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EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

 Professora  Auxiliar da  Escola  do  Porto  da  Faculdade  de
Direito da Universidade Católica Portuguesa (a partir de julho
de 2022). 

Unidades  curriculares  lecionadas:  Direito  Constitucional,
Direito  Fiscal,  Direitos  fundamentais,  Direito  da  Energia,
Arbitragem do investimento estrangeiro. 

 Vogal do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa
de Futebol (desde julho de 2020 até agosto de 2022). 

 Assistente Convidada da Escola  do Porto da Faculdade de
Direito da Universidade Católica Portuguesa (desde setembro
de 2017 até setembro de 2021). 

Unidades  curriculares  lecionadas:  Direito  Constitucional,
Direito da União Europeia, Direitos fundamentais, Direito da
Energia, Arbitragem do investimento estrangeiro. 



 Assessora  do  gabinete  de  juízes  do  Tribunal
Constitucional (desde setembro de 2012 até julho de 2015). 

 Assistente  Convidada da  Faculdade  de  Direito  da
Universidade de Coimbra (desde setembro de 2011 até julho de
2017). 

Unidades  curriculares  lecionadas:  Direito  Constitucional,
Direito Fiscal, Direito Internacional Público

******

EDUCAÇÃO

 Doutoramento em Direito Público pela Faculdade de Direito da
Universidade de Coimbra (aprovada com distinção e louvor por
unanimidade),  com  uma  dissertação  intitulada:  O  Direito
administrativo  dos  negócios:  standards  de  proteção  do
investimento estrangeiro. 

 Munich  Advanced Course  in  International  Law pela  Ludwig-
Maximilians-Universitat,  Munique,  Alemanha  (iniciado  e
concluído em 2016). 

 Mestre em Direito Administrativo pela Faculdade de Direito da
Universidade de Coimbra (aprovada com 18 valores), com uma
dissertação  intitulada:  A  quebra  da  legalidade  material  na
atividade normativa de regulação económica. 

 Licenciada  em  Direito  pela  Faculdade  de  Direito  da
Universidade de Coimbra (com média de 18 valores).

*****

PUBLICAÇÕES 

Artigos em revistas 
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 Should arbitrators “live” in public law arbitration? The case for
a more demanding standard of independence and impartiality.
e-Publica 9 1 (2022): 55-74. e-publica.scholasticahq.com.

 The European Union's  proposal for the modernization of the
Energy Charter Treaty: specific representations and legislative
promises  between  sustainable  development  and  energy
transition.  European Energy and Environmental  Law Review
31  3  (2022):  124-134.
https://kluwerlawonline.com/Journals/European+Energy+and+
Environmental+Law+Review/384. 

 Sobre o regime jurídico de acesso e exercício da atividade de
treinador de desporto no futebol profissional. Uma perspetiva
de direito  constitucional.  Revista  de  Direito  do  Desporto 10
(2022): 22-37.

 A  garantia  patrimonial  no  direito  constitucional  norte-
americano: de Lochner à 5.ª emenda e back again? (no prelo). 

 The Concept of Taxation Measures Under the Energy Charter
Treaty. International Arbitration Law Review, vol. 24, issue 2,
114-134, 2021 (em co-autoria com Paulo Pichel). 

  Arbitragem  dos  negócios  internacionais  e  integridade.
Reflexos na arbitragem de investimento em energia.  Revista
Internacional de Arbitragem e Conciliação 2020 14 (2020): 9-
33.  https://www.almedina.net/revista-internacional-de-
arbitragem-e-concilia-o-ano-xiv-2020-1607614112.html (em co-
autoria com Suzana Tavares da Silva). 

 O Parecer 1/17 e a reforma da arbitragem investidor-Estado.
Autonomia a quanto (mais) obrigas. Católica Law Review 2021
1 (2021): 75-110.

 Property  rights  and  legitimate  expectations  under  United
States  Constitutional  Law  and  the  European  Convention  in
Human Rights: some comparative remarks. Comparative Law
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Review,  vol.  26,  51-96,  2020,
https://apcz.umk.pl/czasopisma/index.php/CLR.

 Investment  Arbitration  and  Eu's  Credibility  as  an  Economic
Actor". In Book of 23rd Annual Meeting of Nanterre Network.
Legal and interdisciplinary challenges in contemporary society,
170-178, 2019. Salamanca, Spain: Faculty of Law, University of
Salamanca.

 A  expropriação  regulatória  na  arbitragem  do  investimento:
intenção  ou  extensão?  Comentário  ao  Acórdão  UP  and  CD
Holding Internaionale  v.  Hungary.  Católica  Law Review 3  1
(2019): 183-198. http://hdl.handle.net/10400.14/28613. 

 Investidores,  trabalhadores  do  sector  público,  estudantes  e
pensionistas: quem confia na jurisprudência constitucional?. e-
Pública 5 2 (2018): 91-94. http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?
script=sci_arttext&pid=S2183-184X2018000200007.

 What is the Fair and Equitable Treatment Standard? Content
and Sources,  World Arbitration and Mediation Review, vol. 9,
no. 1, 2015. 

 Equitable  sacrifice  and  foreign  investment  protection  –  The
Portuguese  experience,  International  Energy  Law  Review,
issue 4, vol. 30, 2012, 151-156 (co-author). 

 Wrongful  life  actions:  the  "ethical  maze"  between  slippery
slopes and the non-identity problem. Lex Medicinae 17 (2012):
243-255.

 Comentário  à  Lei  n.º  24/2011,  de  24  de  junho,  que  cria  o
Tribunal  da  Concorrência,  regulação  e  supervisão.  Cedipre
Online 11  (2012):  1-20.
http://www.fd.uc.pt/cedipre/pdfs/online/public_11.pdf

 Algumas  reflexões  sobre  as  acções  de  wrongful  life:  a
jurisprudência Perruche. Lex Medicinae 11 (2009): 117-141.
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Livros e capítulos de livros

 Entre inimigos:  os drivers  da insegurança nos investimentos
em energia.  edited by Cavalcanti,  Caio César Torres.  Brazil,
2021 (no prelo). 

 Segurança dos investimentos vs. Segurança e ordem pública. O
futuro da “União da energia” no póscovid-19. In  Energia em
tempos de pandemia, 287-290. Lisboa, Portugal: EVEx, 2020.

 Abstenção  e  Participação  Eleitoral  em  Portugal.  Câmara
Municipal  de  Cascais,  Instituto  Português  de  Relações
Internacionais (IPRI).  2019 (em co-autoria com João Cancela). 

 O regulamento da mobilidade elétrica e o programa Mobi.E. In
Direito  da  Eficiência  Energética,  1-810.  Coimbra,  Portugal:
Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra, 2017 (em co-autoria com Rita Rocha Norte). 

 Os  regimes  de  proteção  dos  investimentos  em  eficiência
energética.  In  Direito  da  Eficiência  Energética,  1-810.
Coimbra, Portugal: Instituto Jurídico da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, 2017.

 A União Europeia,  o investimento e a energia.  In  Direito da
Eficiência Energética, edited by Imprensa da Universidade de
Coimbra,  1-810.  Coimbra,  Portugal:  Instituto  Jurídico  da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 2017.

 Os Benefícios da Harmonização Fiscal e os Respetivos Riscos
face  ao  Atual  Modelo  de  Desenvolvimento  Económico.  In
Federalismo  e  Tributação,  100-120.  Belo  Horizonte,  Brazil:
Arraes Editores, 2015 (em co-autoria com Suzana Tavares da
Silva e Marta Costa Santos). 

 A nova política europeia em matéria de energias renováveis e a
protecção dos investidores. In  Estudos de Direito da Energia,
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321-359. Coimbra, Portugal: Instituto Jurídico da Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra, 2014 (em co-autoria com
Suzana Tavares da Silva). 

 José  Carlos  Vieira  de  Andrade;  Rui  de  Figueiredo  Marcos.
Direito  do  Petróleo.  Coimbra,  Portugal:  Instituto  Jurídico  da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 2013.

 O princípio da protecção da confiança como garantia dinâmica.
In  Trajectórias  de  Sustentabilidade  –  Tributação  e
investimento, 153-207. Coimbra, Portugal: Instituto Jurídico da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 2013.

 A quebra  da  legalidade  material  na  atividade  normativa  de
regulação  económica.  Coimbra,  Portugal:  Coimbra  Editora.
2012.

Artigos em Estudos em Homenagem

 A  expropriação  regulatória  no  direito  constitucional  norte-
americano. In Estudos em Homenagem ao Senhor Conselheiro
Presidente Manuel da Costa Andrade. 2022 (no prelo). 

 O  princípio  da  proteção  da  confiança  no  direito  público
francês:  os  irredutíveis  gauleses  resistem?.  In  Estudos  em
Homenagem  ao  Prof.  Doutor  Manuel  Afonso  Vaz,  661-692.
Porto, Portugal: Universidade Católica Portuguesa, 2020.

 Se o Governo governa mal? Obviamente, legisla-se! Em torno
da separação de poderes, da reserva de executivo e do acórdão
n.º  202/2014,  do  Tribunal  Constitucional.  In  Estudos  em
Homenagem  ao  Senhor  Conselheiro  Presidente  Joaquim  de
Sousa Ribeiro, 235-263. Coimbra, Portugal: Almedina, 2019.

 Proteção das expectativas legítimas e prossecução do interesse
público:  as  dificuldades  de  harmonização  no  contexto  de
acordos de investimento intra e extracomunitários. In Estudos
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em Homenagem ao Conselheiro Presidente Rui Moura Ramos,
1189-1217. Coimbra, Portugal: Almedina, 2016.

Participação em conferências 

 Are  women  “offside”?  Achieving  gender  equality  in  sports
dispute  settlement  (com  Benedita  Menezes  Queiroz),
intervenção  no  ICON-S Annual  Conference:  Global  Problems
and Prospects in Public Law (julho de 2022). 

 Portugal: A European Union-friendly jurisdiction (com Catarina
Santos  Botelho),  intervenção  no  colóquio  The  Constitutional
Dynamics  of  Multi-Level  Governance,  Universidade  de
Antuérpia, Bélgica (abril de 2022). 

 The  importance  of  (not)  being  a  tax.  Energy  taxes  and
contributions  under  international  investment  arbitration  and
the Portuguese constitution, intervenção no American Society
of Comparative Law 2019 Annual Meeting, Missouri, Estados
Unidos (outubro de 2019).

 Intra-EU investment disputes: implications for the autonomy of
EU legal order, intervenção na conferência Constitutionalism
in  a  plural  World,  Universidade  Católica  Portuguesa,  Porto
(2017). 

 Moderação da sessão apresentada pela  Professora Lucila  de
Almeida,  da  Florence  School  of  Regulation,  EUI,  sobre
Governance by indicators,  EVEx – Energy Virtual Experience
2021 (evento online). 

 Independência  e  imparcialidade  nas  arbitragens  de  direito
público,  intervenção  no  âmbito  do  Workshop  do  programa
TRIIAL: "Portugal e a crise do Estado de Direito na Europa:
próximos passos?" (novembro de 2021). 
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 "Investment Arbitration and Eu’s Credibility  as an Economic
Actor",  intervenção  no  23rd  Annual  Meeting  of  Nanterre
Network (2018).

8


